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Avaliação de tutores e facilitadores sobre o processo de formação
de facilitadores de Educação Permanente em Saúde
no município de Londrina, Paraná

Evaluation of tutors and facilitators on the formation process
of facilitators on Permanent Health Education of Londrina, Paraná

Resumo  A formação de tutores e facilitadores
iniciou-se como estratégia de fortalecimento da
política de Educação Permanente em Saúde (EPS).
O objetivo deste estudo foi analisar as percepções
desses sujeitos sobre o curso de facilitadores de EPS
em Londrina (PR). Trata-se de um estudo quali-
tativo, realizado com tutores e facilitadores de EPS,
no período de dezembro de 2006 a janeiro de 2007.
Os dados foram coletados por meio de entrevistas
semiestruturadas e submetidos à análise de dis-
curso proposta por Martins e Bicudo. Os resulta-
dos revelaram algumas críticas referentes ao pro-
cesso de seleção de facilitadores, tempo de duração
e término do curso, dificuldades com a metodolo-
gia, entre outras. Apesar disso, os participantes
salientaram contribuições, tais como a sistemati-
zação do conhecimento sobre EPS e a oportuni-
dade de refletir sobre as práticas de trabalho. As
críticas voltaram-se mais para aspectos operacio-
nais, ao passo que as contribuições levantadas re-
feriram-se justamente aos objetivos centrais do
processo de formação de facilitadores.
Palavras-chave  Política de Saúde, Educação em
saúde, Gestão de pessoal em saúde

Abstract  The Ministry of Health has instituted
the Permanent Health Education (PHE) with the
purpose to change both the practices and the ed-
ucation of health professionals. As a strengthen-
ing strategy of this policy, the formation of PHE
tutors and facilitators has begun in the whole
country. This project aims to analyze this indi-
viduals´ perception on the PHE facilitator course
in Londrina, PR.  It is a qualitative study, carried
out with PHE tutors and facilitators from De-
cember 2006 to January 2007. Data were collect-
ed through semi-structured interviews and sub-
mitted to the discourse analysis proposed by Mar-
tins and Bicudo. By analyzing two categories the
study revealed: Contributions from the perma-
nent health education course and Critics on the
facilitators’ formation process. The results showed
that despite some limitations such as the course
period, selection of facilitators and difficulties with
the course methodology, the education of facilita-
tors has brought contributions to the systemati-
cal knowledge on PHE and the opportunity to
reflect upon the practices in health.
Key words  Health policy, Health education,
Human resources in health
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Introdução

O Ministério da Saúde (MS) instituiu, em feve-
reiro de 2004, a política de Educação Permanente
em Saúde (EPS), Portaria nº 198/GM, como es-
tratégia de transformação das práticas e da for-
mação dos profissionais de saúde1,2.

A partir de então, houve em todo o país um
processo de implantação de Pólos de Educação
Permanente em Saúde (PEPS), enquanto instân-
cias colegiadas organizadas em locorregiões, que
funcionam como parte do SUS, responsável pela
mudança das políticas de saúde e das ações de
educação na saúde3.

Uma vez garantido os espaços de discussão,
tornou-se necessário qualificar os sujeitos do
processo quanto ao entendimento sobre a EPS.
Portanto, como estratégia de fortalecimento des-
sa política, o MS, em 2004, em parceria com a
Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP), ini-
ciou a formação de tutores e facilitadores de EPS
em todo o país4.

Houve dois momentos voltados para a for-
mação de facilitadores de EPS. Inicialmente, um
momento organizado pelo MS e direcionado para
os polos e, posteriormente, outro com o auxílio
do MS e da ENSP, mas de responsabilidade dos
municípios colaboradores. A rede de municípios
colaboradores da EPS foi constituída com o ob-
jetivo de ampliar a capacidade de formulação, de
ensino-aprendizagem, de desenvolvimento e de
ação dos municípios.

No Paraná, a equipe da autarquia de saúde
de Londrina, um dos municípios colaboradores,
compreendeu e investiu no potencial da EPS como
ferramenta capaz de promover mudanças no
processo de trabalho em saúde. Dessa forma,
para promover a reorganização da assistência à
saúde, fortalecer o acolhimento e a criação de
vínculos, isto é, consolidar a implantação do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), Londrina investiu
na formação de aproximadamente 150 facilita-
dores de EPS para profissionais da rede básica,
trabalhadores dos serviços de média e alta com-
plexidade, serviços de apoio, instituições forma-
doras (estudantes e docentes) e representantes
da comunidade5.

A formação de tutores e facilitadores de EPS
foi uma iniciativa recente; logo, não se conhece
como foram desenvolvidos esses processos, se o
curso trouxe contribuições e quais foram as difi-
culdades vivenciadas por tutores e facilitadores
durante o processo de formação. Diante dessas
lacunas de conhecimento e dos obstáculos que
permeiam a implementação da EPS, sobretudo,

a reprodução das práticas hegemônicas, em que
há a valorização de ações curativas, fragmenta-
ção e tecnificação da assistência6, torna-se rele-
vante desvendar como se desenvolveu o curso de
facilitadores de EPS.

Com base nisso, o objetivo deste estudo foi
analisar as percepções de tutores e facilitadores
sobre o curso de facilitadores de Educação Per-
manente em Saúde em Londrina (PR).

Métodos

Este estudo faz parte de uma dissertação de mes-
trado que foi financiada pelo Conselho Nacional
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(CNPq).  O estudo utiliza uma abordagem qua-
litativa que favorece a exploração das experiênci-
as dos tutores e facilitadores de EPS. A pesquisa
foi realizada em Londrina (PR), no período de
dezembro de 2006 a janeiro de 2007, com nove
tutores e dez facilitadores de EPS. Foram entre-
vistados os tutores do município formados pela
ENSP/MS e os facilitadores que fizeram o curso
desenvolvido pelo município de Londrina.

Como o número de tutores era pequeno
(nove), todos foram entrevistados, enquanto o
número de facilitadores foi determinado pela
saturação das informações coletadas nas falas
dos entrevistados, de modo que a inclusão de
novos sujeitos não traria maior diversidade de
informações.

Para identificar os tutores, foi utilizada a le-
tra T; para os facilitadores, a letra F. As entrevis-
tas em cada grupo foram numeradas e cada letra
recebeu um número conforme a ordem da reali-
zação das mesmas. Assim, o último facilitador
entrevistado recebeu o código F10.

Utilizou-se como instrumento de coleta de
dados a entrevista semiestruturada pois, além de
valorizar a presença do pesquisador, oferece to-
das as perspectivas possíveis para que o infor-
mante alcance a liberdade e a espontaneidade
necessárias7.

A entrevista foi conduzida a partir de um ro-
teiro, contendo questões sobre caracterização dos
sujeitos do estudo e quatro questões referentes
às percepções sobre o conceito de EPS, curso de
facilitadores, necessidades e o papel do tutor e do
facilitador. No intuito de aprimorar esse roteiro,
realizou-se uma entrevista com um tutor e facili-
tador de EPS de outro município.

Este artigo analisa os discursos gerados a
partir da questão: Qual a sua percepção sobre o
processo de formação de facilitadores de EPS?
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Observando as recomendações de Minayo8,
houve a preocupação de estabelecer um ambien-
te cordial, favorecendo uma comunicação clara e
simples, com a finalidade de assegurar a com-
preensão dos tutores e facilitadores de EPS sobre
os objetivos do estudo.

Antes do início das entrevistas, os participan-
tes foram esclarecidos acerca do objetivo da pes-
quisa e de que seria utilizado gravador, na inten-
ção de tornar mais rico o material coletado. Os
tutores e facilitadores que concordaram em par-
ticipar da pesquisa assinaram termo de consen-
timento livre e esclarecido.

As fitas foram transcritas na íntegra e de for-
ma literal. Após as leituras, foram retirados os
vícios de linguagem e feita a correção ortográfica
para proteção dos participantes da pesquisa.

Para análise das entrevistas, foi utilizada aná-
lise de discurso proposta por Martins e Bicudo9,
que abrange dois momentos. O primeiro mo-
mento consistiu na análise individual ou ideo-
gráfica. Neste, foram realizadas leituras das des-
crições; em seguida, discriminadas as unidades
de significado, que posteriormente foram inter-
pretadas. O processo de interpretação contem-
plou as convergências das unidades de significa-
dos dentro do discurso de cada entrevistado. Em
outras palavras, foram feitas junções daquilo que
o sujeito repetia em seu discurso.

No segundo momento, foi feita a análise ge-
ral ou nomotética, que consistiu na compreen-
são e articulação dos diversos casos individuais
como exemplos particulares em algo mais geral.
Nesta etapa, foi realizada a releitura das entrevis-
tas, aproximação das unidades de significados
individuais interpretadas e a identificação das
convergências e divergências presentes. Esta apro-
ximação possibilitou a construção de categorias
que resultaram na estrutura do fenômeno estu-
dado. Da análise, emergiram duas categorias:
contribuições do curso de Educação Permanente
em Saúde e críticas sobre o processo de forma-
ção de facilitadores.

Esse projeto foi autorizado pela Autarquia
Municipal de Londrina e aprovado pelo Comitê
de Ética e Pesquisa da UEL.

Resultados e discussão

Caracterização dos participantes
do estudo

Dos dezenove participantes do estudo, dezes-
seis eram do sexo feminino e a idade dos entre-

vistados variou de 29 a 52 anos. Os sujeitos per-
tenciam a distintas categorias profissionais, des-
tacando-se que todos os tutores possuiam for-
mação superior, enquanto que a formação dos
facilitadores variou do ensino fundamental ao
nível superior (Tabela 1).

Os entrevistados trabalhavam nos seguintes
serviços de saúde: pronto atendimento, urgência
e emergência, especialidades, atenção básica, ins-
tituição de ensino e no gerenciamento dos servi-
ços de saúde em nível central.

Críticas sobre o processo de formação
de facilitadores

O processo de formação de facilitadores foi
marcado por alguns percalços. Um tutor referiu
que não se considerou a demanda do serviço
durante a seleção dos facilitadores. Para ele, de-
veria haver mais facilitadores nos locais em que a
demanda do serviço fosse maior.

Feuerwerker10 relata que, em alguns municí-
pios, existe um facilitador para cada equipe de
saúde da família e que iniciativas como essas são
muito importantes para disseminar e fortalecer
a implementação local da política de EPS.

Apesar disso, o número reduzido de facilita-
dores em um serviço não deve servir de empeci-
lho para implementação da EPS, uma vez que é
função do facilitador, assim como do tutor, mo-
bilizar sujeitos para promover mudanças no
ambiente de trabalho. Para tanto, é imprescindí-
vel que gestores estaduais e municipais façam
parte desse processo e que, inclusive, ofereçam
apoio político aos tutores e facilitadores11.

Os entrevistados criticaram o período no qual
o curso foi realizado. Um tutor comentou que,

Tabela 1.     Caracterização dos tutores e facilitadores de
Educação Permanente em Saúde segundo a categoria
profissional. Londrina (PR), 2007.

Categoria profissional

Agente comunitário de saúde
Auxiliar de enfermagem
Enfermagem
Medicina
Odontologia
Pedagogia
Total

Tutor

-----
-----

04
03
01
01
09

Facilitador

01
03
03
02
01

-
10

Total

01
03
07
05
02
01
19

Formação



2596
M

en
d

on
ça

 F
F 

et
 a

l.

em virtude da greve, no início do curso, muitas
pessoas estavam desmotivadas, até mesmo aque-
las mais comprometidas com o processo de tra-
balho. Após o término do curso, houve mais um
processo de paralisação dos profissionais de saú-
de, fato que interrompeu a implementação das
atividades relativas à EPS.

Se você não estiver em um momento favorável,
é difícil que a EPS desencadeie outros processos. (T6)

Deve-se considerar que a realidade não é algo
controlável; esses processos conflituosos, como
greves, fazem parte do cotidiano dos trabalha-
dores e aprender a enfrentá-los é uma forma de
ampliar a capacidade de análise sobre si mesmo,
sobre os outros e sobre o contexto, aumentan-
do, por consequência, a possibilidade de agir nes-
tas situações12.

Embora um dos pressupostos da EPS seja
discutir/refletir o processo de trabalho, a greve
não foi um dispositivo de análise dos sujeitos
envolvidos. Isso demonstra que os sujeitos ainda
não haviam se constituído como grupo ativo e
reflexivo que buscava entender e modificar sua
realidade.

Um facilitador criticou a atuação dos tuto-
res, pois não havia um trabalho articulado entre
os mesmos e isso fez com que cada grupo fosse
conduzido sem se considerar a essência do curso,
que era produzir mudanças. Além disso, tam-
bém afirmaram que os tutores não se reuniam e
que não houve profundidade nas discussões.

Eu acho que a EPS, ela compreende várias fa-
ses. A primeira delas que é o ponto de partida é a
sensibilização e predisposição a mudanças e essa
primeira fase não aconteceu. (F4)

Por conta disso, o processo de formação foi
considerado para alguns sujeitos apenas um cur-
so: Eu imaginava que estaríamos todos nesse pro-
cesso e com a mesma intensidade e no final, pra
muito gente foi um curso. (T3)

As críticas referentes aos tutores podem estar
relacionadas ao processo de formação de tuto-
res, que, segundo eles, foi insuficiente, uma vez
que não trouxe acréscimo de novos conhecimen-
tos e o período de formação foi escasso, incom-
patível com a complexidade dos conhecimentos
que precisavam ser apropriados: Foi num final
de semana, dois dias de reunião, eu acho que pode-
ria ter sido melhor. (T9)

Essa fala aponta para a possibilidade de al-
guns tutores não terem conseguido se apropriar
de alguns conhecimentos acerca da EPS.

Segundo os participantes, falhas no processo
de seleção de tutores contribuíram para a inse-
gurança despertada em muitos deles. Oficialmen-

te, a seleção dos tutores envolveu alguns critéri-
os: o profissional deveria ocupar um cargo es-
tratégico, ser articulado e/ou possuir alguma ex-
periência prévia em educação permanente. Con-
tudo, um participante afirmou que tais critérios
não foram observados.

Sobre isso, Goulart13 afirma que há muitos
questionamentos sobre a transparência do pro-
cesso seletivo de tutores. O mesmo autor apon-
tou que, em seu município, participou da tutoria
uma pessoa distante da EPS em detrimento de
pessoas ligadas ao processo de formação dos
pólos. Também emergiram críticas sobre os faci-
litadores. O discurso a seguir expressa o conflito
vivenciado por um tutor, cujo grupo não com-
preendeu o objetivo primordial do curso: mu-
dança de prática: Não consegui com meu próprio
grupo. Percebi que não tinha acontecido mudança
de prática. (T7)

A resistência dos facilitadores em acolher a
proposta de trabalho da EPS fez com que este
tutor optasse por distanciar-se do processo de
EPS: Eu quero ficar longe de toda essa discussão
para refletir, porque hoje eu acho que eu teria uma
resposta baseada em toda a situação que nós vive-
mos. (T6)

Chama atenção nesse discurso o quanto as
atitudes dos sujeitos envolvidos facilita ou difi-
culta o andamento do processo. As novidades
despertam nos sujeitos duas atitudes: uma, de
valorização, por suscitar nos profissionais a curi-
osidade de trilhar caminhos diferentes; outra, de
rejeição, pelo medo do desconhecido10. No coti-
diano do trabalho, os profissionais são constan-
temente submetidos a situações que lhes exigem
uma decisão. Nesse momento, é preciso não se
assustar com o diferente, mas sim encarar o novo
e produzir as tecnologias e ferramentas necessári-
as para lidar com os desafios que as novas for-
mas de agir impõem10. Além de criar novas tec-
nologias, podem-se utilizar experiências anterio-
res sistematizadas e socializadas pelo curso para
subsidiar decisões necessárias frente aos desafios
do cotidiano do profissional de saúde.

Outra crítica, relatada por um tutor, refere-
se à participação incipiente no curso de represen-
tantes de alguns segmentos, tais como serviços
de nível terciário, instituições de ensino e usuári-
os. Cabe aqui ressaltar que, quando se tem a in-
tenção de realizar uma ação, é preciso considerar
os tempos técnicos e tempos políticos citados por
Mário Testa. O tempo técnico é dependente de
procedimentos, isto é, de tecnologias que preci-
sam ser utilizadas para a realização de um plano.
O tempo político é aquele necessário para que
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um plano idealizado seja compreendido pelos
diferentes grupos sociais14. Assim, mesmo tendo
as tecnologias necessárias para realização do cur-
so de facilitadores, era preciso também conside-
rar o tempo político, no intuito de obter mais
aliados à implementação da política de EPS.

O curso de facilitadores utilizou a metodologia
ativa na modalidade de ensino à distância (EAD).
Sobre isso, os participantes referiram que foi difícil
se apropriar da metodologia do curso, uma vez
que foram formados na pedagogia da transmis-
são: Então pra mim é novo, porque eu venho do
ensino convencional, não aquele que você tem que
correr atrás sozinho, então eu tive dificuldade. (F7)

Eu sou uma pessoa que precisa de alguém me
puxando, para mim é complicado, faz você perder
um tempo. (F3)

O estudo de Moraes e Manzani15 também
revelou dificuldades presentes nos alunos de
medicina ao se depararem com as metodologias
ativas. Neste estudo, os alunos afirmaram senti-
rem-se sozinhos no processo de aprendizagem.

As atitudes de estranhamento dos participan-
tes acerca das metodologias ativas decorrem de a
sua formação ter sido baseada em uma pedago-
gia passiva, não crítica, de pouca interação com
o objeto de conhecimento e não valorização do
conteúdo16,17. Segundo Freire18 e Campos19, essa
posição do sujeito provoca alienação, que o im-
pede de construir uma consciência crítica da rea-
lidade e uma atitude de autonomia.

De acordo com Luckesi20, a metodologia ativa
é uma concepção educativa que estimula proces-
sos de reflexão, nos quais o aluno tem uma pos-
tura ativa em relação ao seu aprendizado. O mes-
mo autor cita alguns aspectos que envolvem a
metodologia ativa: (1) inserção do aluno numa
situação de experiência; (2) reflexão por meio de
problemas que sejam desafiantes; (3) disponibili-
zação de informações que permitam aos alunos
pesquisar e descobrir soluções; (4) incentivo a
soluções provisórias, as quais devem ser discreta-
mente ordenadas com o auxílio do professor e
(5) garantia de oportunidade de colocar as solu-
ções à prova.

Esses aspectos foram valorizados no curso de
facilitadores, mas isto não garante que os sujeitos
incorporem tal metodologia com facilidade, uma
vez que é intenção desse tipo de metodologia pro-
duzir e se alimentar das dificuldades, pois elas se
traduzem não em obstáculos, mas em problemas
que são discutidos e superados, o que constitui o
processo de ensino-aprendizagem21.

Os princípios da metodologia ativa buscam
o desenvolvimento do aluno ativo, participativo,

crítico e corresponsável pelo seu aprendizado. Isto
provoca a necessidade de reverem antigas e pre-
sentes concepções do processo ensino e aprendi-
zagem, o que implica o movimento de ida e volta
às formas pelas quais aprendeu. Cada um segue
seu tempo e seu espaço de abertura para novos
conceitos e novas práticas22.

Os sujeitos relataram dificuldades relaciona-
das com o EAD e falta de habilidade de alguns
participantes no uso do computador, bem como
o atraso na disponibilização do ambiente virtual
de aprendizagem.

O EAD é uma ferramenta de ensino, ou seja,
uma estratégia de ensino que pode se adequar
tanto à metodologia ativa quanto à tradicional.
De acordo com Alves e Nova23, o EAD é uma
modalidade de ensino-aprendizagem que se es-
tabelece com o auxílio de suportes tecnológicos
digitais e de rede. Corroborando os achados dessa
pesquisa, Alves e Nova23 afirmam que muitos
alunos têm dificuldades com o EAD, seja pela ini-
bição frente à riqueza de tecnologias oferecidas e/
ou pela não satisfação de suas necessidades.

Foram salientadas pelos participantes algu-
mas limitações do material de apoio utilizado
durante o curso de facilitadores. Dentre elas, teve
destaque a complexidade da linguagem:

Eu achei complicado, o livro não era muito
fácil de compreender. Acho que poderia ter sido
mais fácil. (F6)

De acordo com Kramer24, é preciso existir um
diálogo entre o leitor e o texto. Para que esse
diálogo se estabeleça, é necessário que seu con-
teúdo expresse o cotidiano do leitor, mas ele deve
ir além desse cotidiano, fazendo-o pensar criti-
camente. Uma linguagem complexa, distante da
realidade do leitor, pode de fato inviabilizar o
diálogo que deve ocorrer entre eles; todavia, tal
dificuldade relatada pelos participantes pode
também estar relacionada a esse “ir além” do co-
tidiano. A construção do conhecimento deve partir
da realidade e do cotidiano do sujeito, porém é
preciso construir uma nova síntese que repre-
sente um conhecimento mais elaborado16,25. O
mesmo se dá na interação com o material, sendo
necessário superar a visão ingênua.

O material de apoio era composto por qua-
tro unidades de aprendizagem: unidade integra-
dora, unidade de análise do contexto da gestão e
das práticas de saúde, unidade de práticas educa-
tivas no cotidiano do trabalho em saúde e unida-
de de trabalho e relações na produção do cuidado
em saúde26. Os assuntos discutidos estavam rela-
cionados ao cotidiano do trabalho em saúde. No
entanto, um tutor referiu que o material não for-
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neceu subsídios suficientes para desenvolver o tra-
balho em equipe. Vale ressaltar que, por mais
importante que seja prezar pela qualidade do
material, isso por si só não garante o desenvolvi-
mento do trabalho em equipe, uma vez que para
isso também é preciso o comprometimento dos
membros de uma equipe de saúde.

O atraso no término do curso foi criticado
pelos participantes. De acordo com eles, isso con-
tribuiu para desmotivar os profissionais e au-
mentar o número de desistentes: Nós tivemos pro-
blemas como a demora, nós começamos o curso em
setembro, era para acabar em fevereiro, nós acaba-
mos em julho. Houve desmotivação de algumas
pessoas, algumas desistiram! (T5)

O encerramento do curso também foi criti-
cado por um facilitador. Para ele, esse momento
deveria propiciar uma discussão sobre todo o
processo, permitir troca de experiências e com-
partilhar estratégias de enfretamento das dificul-
dades. No entanto, não foi isso que ocorreu.

Vale ressaltar que o surgimento de críticas
era inevitável, considerando o período de limita-
ções em que processo de formação de facilitado-
res foi realizado. Além da paralisação dos profis-
sionais de saúde que ocorreu no município, hou-
ve também uma interrupção do apoio político e
financeiro do governo federal para as ações rela-
tivas a EPS. Neste contexto, o município se expôs
ainda mais, tendo um papel fundamental nos
resultados desse processo, os quais foram reco-
nhecidos pelos tutores e facilitadores e serão apre-
sentados na categoria seguinte.

Contribuições do curso
de Educação Permanente em Saúde

O curso de facilitadores de educação perma-
nente trouxe contribuições para os profissionais
bem como para o serviço de saúde. Dentre as
contribuições, destacou-se a sistematização dos
conceitos de EPS.

Para Vasconcellos16, a sistematização do co-
nhecimento é fundamental para compreender o
objeto, sobretudo quando a sistematização apon-
ta caminhos para que o aprendizado se traduza
em uma ação concreta na realidade. Conforme
Anastasiou27, é por meio da sistematização que
ocorre a consolidação dos conceitos apreendi-
dos; ademais, tais sistematizações devem ser con-
cebidas como provisórias, uma vez que o ser
humano está em constante processo de constru-
ção do conhecimento.

Um tutor salientou que a compreensão sobre
a EPS permitiu que os profissionais percebessem

a importância da política no processo de traba-
lho e possibilitou a visualização de caminhos para
desenvolvê-la.

Feuerwerker10 revela que um dos principais
desafios para a implementação da EPS é a in-
compreensão dos sujeitos acerca dessa política e
acrescenta que a formação de tutores e facilita-
dores é uma importante estratégia para superar
esse desafio.

Em relação ao método utilizado durante o
curso, tutores e facilitadores enfatizaram a pos-
sibilidade de olhar para a própria prática de tra-
balho, problematizando-a por meio de ativida-
des de ação-reflexão-ação: Perfeito! Porque a
metodologia propõe a problematização, a aprendi-
zagem significativa. Você tinha que ter um olhar
sobre a prática, identificar como você realiza sua
prática e a partir dessa reflexão você ia para os
cadernos e teorizava. (T1)

No contexto das práticas educativas da forma-
ção em saúde, em que ainda prevalece a pedago-
gia da transmissão, o curso de facilitadores permi-
tiu que elementos da pedagogia crítica, tais como
reflexão e problematização, fossem reconhecidos
pelos participantes do estudo como algo impor-
tante na prática de trabalho. A relação ação-refle-
xão-ação transformadora é o eixo básico de orien-
tação do processo de problematização28. Seu prin-
cipal objetivo é despertar uma consciência crítica
no sujeito, de modo que ele reconheça sua intera-
ção com o processo de conhecer e tenha a capaci-
dade de interpretar e questionar a realidade28,29.

A reflexão e a problematização, quando se dão
no coletivo, desvelam elementos fundamentais para
reorganizar a prática de trabalho10. Além disso,
favorecem a escuta, práticas cuidadoras, conheci-
mentos engajados e abertura aos usuários4.

Ao se comprometerem com o processo de
trabalho, os participantes afirmaram sentirem-
se mais seguros para dar continuidade às ações
de planejamento e avaliação que já estavam sen-
do desenvolvidas: O curso trouxe a possibilidade
de dar continuidade num processo que a gente já
tinha começado antes! Que era de estar discutindo
com as equipes o seu processo de trabalho, a neces-
sidade de planejar e avaliar as ações que as equipes
estavam desenvolvendo. (T4)

Para Freire18, comprometer-se é ser capaz de
agir e refletir, superar a visão ingênua, fatalista,
conhecendo e reconhecendo a própria realidade.
A essência do compromisso é a solidariedade, já
que o compromisso não se reduz a gestos de fal-
sa generosidade, tampouco a uma relação em
que apenas uma das partes é beneficiada18. O
compromisso revela a maneira de ser e pensar
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politicamente. Portanto, aqueles que se dizem
neutros, na verdade têm medo de se comprome-
terem. Aqueles que insistem em assumir uma
neutralidade impossível comprometem-se ape-
nas consigo mesmo e em favor de seus próprios
interesses25. O compromisso [...] só existe no enga-
jamento com a realidade [...] somente assim o com-
promisso é verdadeiro. Ao experienciá-lo num ato
que necessariamente é corajoso, decidido e consci-
ente, os homens já não se dizem neutros. A neutra-
lidade frente ao mundo [...] reflete apenas o medo
que sentem de revelar o compromisso18.

Campos19 também afirma que inexistem su-
jeitos completamente destituídos ou excluídos.
Todos em certo grau sofrem a ação de alguma
instituição e, em consequência, forma-se, mes-
mo que discretamente, uma constelação de prin-
cípios e valores.

Sobre o material de apoio, tutores e facilita-
dores afirmaram que seu diferencial foi o de es-
tar articulado com a realidade do trabalhador de
saúde, propiciando a reflexão e a autocrítica. No
estudo de Job30, os facilitadores também desta-
caram a qualidade do material.

Para um sujeito sentir-se interessado em co-
nhecer determinado objeto, ele deve identificar-
se com ele16,18,25. Para tanto, é preciso que tal ob-
jeto tenha relação com a realidade do mesmo.
Nesse sentido, percebe-se o quanto é importante
conhecer a realidade do outro. A reflexão sobre a
realidade permite a superação da compreensão
fatalista das situações, isto é, significa descobrir
o papel da consciência e da subjetividade na his-
tória, significa reconhecer que esta é mutável e
que não há neutralidades18.

O fato de o material oportunizar a reflexão
sobre o cotidiano do trabalho permitiu aos sujei-
tos envolvidos que desenvolvessem a crítica e a
autocrítica sobre a realidade. No entanto, embo-
ra reconheçam a qualidade do material, um tutor
relatou que o sucesso da aprendizagem depende
da disposição do facilitador e da compreensão
dos sujeitos envolvidos em assumirem a sua res-
ponsabilidade enquanto trabalhador da saúde.

Os participantes afirmaram que a participa-
ção no curso contribuiu para o crescimento pes-
soal e profissional, pois propiciou trocas de ex-
periências e discussões sobre as relações e o pro-
cesso de trabalho.

A discussão sobre as relações de trabalho,
oportunizada pelo curso de facilitadores, expres-
sou uma conquista, uma vez que tais discussões
são escassas nos ambientes de trabalho. O estu-
do realizado por Cotta et al.31 com profissionais
da atenção básica revelou ainda que, em propor-

ções não muito altas, há problemas na relação
interna entre equipes de saúde da família.

O trabalho em saúde tem suas bases nas re-
lações interpessoais32,33. As relações se estabele-
cem a cada instante, seja com o usuário do servi-
ço ou entre os profissionais. Rejeitar essas rela-
ções e a subjetividade dos sujeitos, as quais são
essenciais no trabalho em saúde, resulta em di-
versas complicações, dentre elas a substituição
do sujeito pela máquina32.

Merhy34, referindo-se à utilização de máqui-
nas na assistência à saúde, denomina-as de tec-
nologias duras. Segundo esse autor, três tipos de
tecnologia permeiam o processo de trabalho. Além
das tecnologias duras, existem as tecnologias leve-
duras, que seriam os conhecimentos técnicos ou
saberes estruturados, e as tecnologias leves, que
se referem às relações. Segundo este autor34, elas
são essenciais para a produção de cuidados, vín-
culos, acolhimentos e responsabilizações.

Quando o processo de trabalho utiliza predo-
minantemente as tecnologias duras, o trabalha-
dor não tem liberdade para ser criativo, se relacio-
nar, criar vínculo com o usuário, experimentar
soluções para os problemas que aparecem; além
disso, não interage e não insere o usuário no pro-
cesso de produção de sua própria saúde32. Diante
do exposto, a abertura à subjetividade durante a
prática do trabalho em saúde, torna-se essencial,
sobretudo porque compreendem-se melhor as
necessidades de saúde presentes no sujeito32.

Para que os profissionais valorizem tanto a
sua quanto a subjetividade do usuário, é neces-
sário que se reconheça naquilo que faz e que ele
se realize por meio do trabalho. No entanto, per-
cebe-se um distanciamento do profissional em
relação aos demais profissionais e em relação a
sua própria prática. Desse modo, não há intera-
ção entre os sujeitos e a prática, isto é, perde-se a
essência do trabalho em saúde32. A pouca valori-
zação das relações pessoais na atenção à saúde
deve se em grande medida à falta de formação
específica voltada para a comunidade35.

Outra contribuição mencionada por tutores
refere-se a uma visão mais ampliada do proces-
so de trabalho. Os discursos a seguir revelam
que os profissionais passaram a contextualizar,
conhecer outras realidades de trabalho e os pro-
blemas presentes em outros níveis de atenção à
saúde: Você passa a discutir as questões do proces-
so de trabalho, a questão da gestão do problema
como um todo. (T4)

Consegui entender um pouco mais a dificulda-
de de quem está na lida, o que eles esperam do meu
setor. (T5)
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Morin36 afirma que é preciso sempre estabe-
lecer relações entre o fenômeno e o contexto: “[...]
a aptidão para contextualizar e integrar é uma
qualidade fundamental da mente humana, que
precisa ser desenvolvida, e não atrofiada”. Ros-
chke37 apresenta a contextualização do processo
educativo como sendo um dos elementos funda-
mentais da EPS, uma vez que, por meio dele, evi-
ta-se a realização de ações isoladas.

Apesar disso, a sociedade privilegia a frag-
mentação do conhecimento, incentivando a re-
dução do complexo ao simples e a decomposi-
ção ao invés da recomposição. Com isso, revela-
se uma inadequação cada vez maior entre a cons-
trução fragmentada de saberes e a complexa e
multidimensional realidade36.

Os efeitos dessa simplificação do conhecimen-
to são expressos pela falsa manipulação e con-
trole dos fenômenos38. Diante disso, é necessária
uma nova forma de pensar que contextualize,
que reconheça as incertezas, as indeterminações
dos fenômenos e os limites do conhecimento, isto
é, o pensamento complexo36.

O contexto no qual se revelam as insuficiên-
cias e as carências do pensamento simplificador
constitui o momento ideal para imposição do
pensamento complexo38. Na saúde, faz se neces-
sária uma educação para a complexidade, uma
vez que conhecimentos isolados não dão conta
de suprir as necessidades de saúde dos sujeitos38

Para os participantes, os resultados positi-
vos do curso devem-se ao bom esclarecimento
acerca do papel do facilitador, à qualidade do
material, à participação de pessoas de vários se-
tores e à realização de encontros presenciais aci-
ma do planejado, o que propiciou o fortaleci-
mento de vínculos entre tutores e facilitadores.
Com base nisso, os participantes salientaram que,
em se realizando novamente o curso, é impor-
tante que se amplie o número de encontros pre-
senciais e que estes sejam aprimorados.

Os encontros presenciais são fundamentais
para fortalecer a ação construtora da EPS a partir
dos problemas identificados em cada localidade,
propiciar a integração e a troca de experiência en-
tre os facilitadores e favorecer a correspondência
entre a teoria e a prática39. Apesar de se reconhe-
cer a importância dos encontros presenciais, a
valorização destes pelos participantes pode tam-
bém estar relacionada às dificuldades dos sujeitos
lidarem com as ferramentas do EAD e do estabe-
lecimento da relação pedagógica, a qual se torna
ainda mais complexa quando o processo de apren-
dizagem é desenvolvido à distância.

Considerações finais

As críticas referentes à formação de facilitadores
refletiram o desafio enfrentado durante esse pro-
cesso, o qual exigiu a mobilização e o compro-
metimento de diversos sujeitos em um período
conturbado, marcado pela greve dos profissio-
nais de saúde. Além de refletir o desafio, as críti-
cas também representam o desejo de fazer me-
lhor, de aprimorar esse processo, o qual nunca
se dará por acabado, uma vez que “uma propos-
ta pedagógica é um caminho, não é um lugar.
Uma proposta pedagógica é construída no cami-
nho, no caminhar”24.

Apesar dos percalços, a formação de facilitado-
res oportunizou aos envolvidos a ampliação do
olhar sobre o processo de trabalho em saúde, seja
em seu local de trabalho, seja em outros níveis de
atenção. Por meio do processo, os sujeitos tive-
ram a possibilidade de olhar para a própria prá-
tica de trabalho, comprometerem-se e sentirem-
se mais seguros para dar continuidade às ações
de EPS. Além disso, a vivência desse processo pro-
piciou a reflexão, a autocrítica, o crescimento pes-
soal e profissional e a troca de experiências.

O fato de terem emergido críticas não signifi-
ca que o curso não tenha conseguido atingir seus
propósitos, uma vez que as contribuições levan-
tadas referem-se justamente aos objetivos cen-
trais do processo de formação de facilitadores,
que é possibilitar a compreensão sobre EPS e, a
partir disso, refletir sobre o processo de traba-
lho. Cabe ressaltar que o curso possui a perspec-
tiva de dinamizar um movimento, caracterizan-
do-se como estratégia inserida no movimento
pró-mudança no modelo de atenção.

O curso deveria ser um dos disparadores de
uma nova prática proporcionada pelo empode-
ramento dos sujeitos envolvidos e pela defesa dos
conceitos de EPS. As mudanças ocorridas tanto
no MS como no nível gestor local limitaram o
processo que se encontrava ainda pouco estru-
turado, dificultando com isso o desenvolvimen-
to das funções por parte dos facilitadores.

No atual contexto, em que as discussões em
torno da EPS voltam a ocupar um espaço na
agenda da gestão devido à instituição da nova
Portaria no 1.996 MS/GM40, que regulamenta a
política nacional de EPS, a formação de facilita-
dores também ganha destaque. Nesse sentido, é
necessário dar continuidade às discussões que o
curso de facilitadores propunha. O encerramen-
to do curso não pode interromper a construção
coletiva da EPS. É necessária a criação de novas
estratégias para a continuidade das práticas de
EPS nos serviços de saúde, envolvendo, subsi-
diando e potencializando o papel do facilitador.
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